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A valorização fundiária
da propriedade urbana

Nelson Baltrusis

Resumo
O conhecimento do funcionamento do mer-
cado, em uma determinada cidade ou região,
se traduz num importante instrumento de pla-
nejamento urbano. Nesse momento em que os
municípios brasileiros estão revendo seus pla-
nos diretores e procurando a fórmula de uma
cidade mais justa socioterritorialmente, esse
conhecimento pode ser muito importante.
Neste texto trataremos das relações entre a
ação do poder público e do mercado imobi-
liário como atores responsáveis pelo proces-
so de estruturação da cidade e da valorização
de partes da cidade. Destacaremos as princi-
pais experiências municipais com instrumentos
de recuperação de mais-valias urbanas. E, por
último, teceremos algumas considerações so-
bre a dinâmica imobiliária em relação à ques-
tão do planejamento urbano e a utilização de
instrumentos de recuperação de mais-valias
urbanas.
Palavras-chave:      instrumentos urbanísticos;
planejamento urbano; mercado imobiliário;
economia urbana; sustentabilidade.

 Abstract
The knowledge about how the market works
in a certain city or region is an important urban
planning tool. Now that Brazilian cities are
reviewing their master plans and looking for
the formula of a fairer city in social and
territorial terms, this knowledge can be very
important.
In this text, we will approach the relationship
between the action of the public power and
of the real estate market as agents responsible
for the city’s restructuring process and for the
valuation of  par ts  of  t he ci ty.  We wil l
highlight the main municipal experiences as
tools of recuperation of urban surplus value.
Finally, some considerations about real estate
dynamics will be presented in relation to
urban planning  and the use of tools to
recuperate the urban surplus value.
Key-words:            urban tools; urban planning ;
real estate market; urban economy;
sustainability.
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Apresentação

O processo de revisão do plano diretor de
um município é o momento em que os
agentes produtores da cidade refletem so-
bre como explicitar, do ponto de vista da
estruturação urbana, as metas para o desen-
volvimento socioeconômico e espacial. As
cidades, sejam elas grandes ou pequenas,
procuram respostas para algumas questões
recorrentes ao planejamento territorial: por
que a cidade não conseguiu superar seus
problemas, como a concentração da po-
breza em algumas partes da cidade, o au-
mento de assentamentos precários e a de-
gradação de centros históricos? No mundo
todo, várias cidades têm se preocupado em
“recuperar” a importância dos centros his-
tóricos. Que instrumentos e quais os me-
canismos de gestão utilizar para atrair inves-
timentos no sentido de “revitalizar ” ou
“recriar” as atividades centrais?

Outra questão, sempre presente, pelo
menos em relação às grandes cidades me-
tropolitanas brasileiras, diz respeito à exis-
tência de terrenos vazios e imóveis subuti-
lizados em regiões infra-estruturadas en-
quanto a cidade se expande horizontalmen-
te e até precariamente nas fronteiras físico-
ambientais. Qual a importância do aprovei-
tamento desses imóveis vazios e subuti-
lizados numa estratégia de desenvolvimen-
to sustentado? Como conciliar os interes-
ses do mercado imobiliário que, ao reter
esses imóveis, via de regra, apropria-se dos
investimentos públicos através da valoriza-
ção desses imóveis, com a necessidade de
promover uma cidade mais justa do ponto

de vista socioterritorial, promovendo usos
diversificados e “uma mistura social” no in-
tuito de combater a “expulsão branca” da
população de mais baixa renda? Como,
então, criar instrumentos que consigam cap-
turar as mais-valias urbanas de terrenos que
são valorizados por ações públicas, obras,
zoneamento, etc., e as transferir para as re-
giões menos privilegiadas utilizando instru-
mentos que promovam a redistribuição e
contribuam para que o mercado de terras
funcione de forma equilibrada?

Muitos dos problemas acima se rela-
cionam, direta ou indiretamente, com a
questão da propriedade fundiária da terra
urbana. Um dos principais desafios para o
planejador urbano é utilizar instrumentos
para que a propriedade cumpra a sua fun-
ção social e evitar que a especulação imo-
biliária e a apropriação privada da valoriza-
ção de imóveis decorrente de investimen-
tos públicos sejam entraves para transformar
o município numa cidade mais justa.

A especulação imobiliária é capaz de
expulsar populações inteiras, ao se apro-
priar da valorização de áreas. O proprietá-
rio de terras pode reter glebas ociosas
aguardando o melhor momento par a
vendê-las. Para Haddad (s.d.), a especulação
imobiliária encarece o preço da terra em
áreas infra-estruturadas, inviabilizando pro-
jetos residenciais para a população de bai-
xa renda. Essa população sem opção de
mercado vai ocupar as áreas periféricas
sem infra-estrutura, geralmente em áreas
ambientalmente frágeis, como encostas de
morros e áreas de mangues. Nesse sentido,
esse autor afirma que os mercados de terra



a valorização fundiária da propriedade urbana

cadernos  metrópole  16     pp. 121-139     2osem. 2006

123

urbana devem ser compreendidos e disci-
plinados, para que haja um equilíbrio de
oportunidades (ibid., p. 201).

É necessário deixar claro que, mesmo
nas sociedades com economias mais libe-
rais, o poder público tem um papel impor-
tante na regulação do mercado. Para os de-
fensores da mão invisível urbana

[...] o mercado seria o mecanismo que
conciliaria a liberdade das escolhas indi-
viduais e a configuração de uma ordem es-
pacial eficiente.

 O caos existente nas grandes cidades
brasileiras é a expressão mais clara da “efi-
ciência” dessa mão invisível urbana. Sem a
intervenção do poder público, com seus
mecanismos de controle, prevalece a de-
sordem. No entanto, em grande parte dos
países do terceiro mundo, o controle e as
regras urbanísticas só existem para partes de
cidade (Abramo, 2001a, p. 10). Os proprie-
tários das áreas mais urbanizadas e, portan-
to, mais valorizadas se apropriam da mais-
valia urbana. Para Jaramillo, não há dúvidas
de que a maior parte dos planejadores ur-
banos contemporâneos pretendem

[...] recuperar para o Estado os incrementos
dos preços dos terrenos nas cidades. Den-
tro da lógica de que o crescimento dos pre-
ços do solo urbano é uma expressão
paradigmática de uma vantagem privada e
unilateral que emerge de um processo
coletivo, a urbanização. (2001, p. 71)

Nas cidades brasileiras, o poder pú-
blico municipal procura manter as plantas
genéricas de valores atualizadas em relação

aos valores praticados pelo mercado. As
atualizações dessas plantas são realizadas
através de pesquisa de preços de imóveis
comercializados, os dados dos Impostos
de Transação de Bens Imobiliários – ITBI,
servem de base para se ter uma idéia do fun-
cionamento do mercado imobiliário. Con-
forme Smolka e Furtado

 [...] as administrações públicas (locais) têm
se dado conta da importância do valor de
mercado de sua prerrogativa de controlar os
direitos de  ocupação do solo e de definir
o timing das obras públicas. (2001, p. 20)

Porém, o debate sobre a recuperação
de mais-valia urbana nas cidades brasileiras
ainda é um tabu, que necessita ser enfrenta-
do e discutido. Para que seja possível im-
plementar e aplicar da melhor forma os ins-
trumentos urbanísticos e fiscais relaciona-
dos à captação de mais-valias urbanas, é
necessário avançar na análise da dinâmica
do mercado imobiliário. O grande desafio
é antever os movimentos do mercado e
potencializar as oportunidades, e para onde
estão se deslocando as sedes de grupos
empresariais, prédios institucionais do po-
der público. A possibilidade de otimizar as
atividades ligadas ao turismo de lazer e ao
patrimônio do centro histórico e da zona
portuária e manutenção e atração de inves-
timentos e novas centralidades nas regiões
mais excluídas da cidade é apontada por
agentes do mercado como uma possibili-
dade real de atrair investimentos e recupe-
rar a qualidade urbana de áreas centrais.

As diferenças socioterritoriais das cida-
des brasileiras, grosso modo, são resultantes
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do processo de urbanização excludente.1

O preço dos terrenos varia de acordo
com a sua local ização: aqueles melhor
local izados, com infra-estrutura e com
serviços públ icos, alcançam melhores
ofer tas. No entanto, esse preço que o
proprietário particular se apropria é fru-
to do investimento coletivo. Ou seja, o
incremento no valor de uma proprieda-
de par t icular  urbana se dá atr avés da
apropriação indevida do investimento,
que é público.

Vários economistas, Abramo, Smolka,
Dowall, entre outros autores que trabalham
com as questões econômicas das cidades,
acreditam que, para que os mercados fun-
cionem de forma equilibrada, seria neces-
sário criar um imposto para

[...] captar aquele valor do solo que é atri-
buído ao esforço da comunidade e que in-
justamente é captado pelos donos de terra.
(Smolka e Furtado, 2001)

Para alguns economistas, esse impos-
to deveria trazer benefícios a longo prazo,
em termos de igualdade e eficiência urba-
na, que funcionaria como um “mecanismo
capaz de combater as desigualdades e a po-
breza que acompanham o desenvolvimen-
to econômico”. No entanto, os instrumen-
tos de recuperação de mais-valias urbanas,
além de sua capacidade redistributiva, são
importantes para o planejamento urbano
nas cidades brasileiras, visto ser uma alter-
nativa para financiar o desenvolvimento ur-
bano sustentado.

A incapacidade dos governos da maior
parte das cidades brasileiras em prover de

serviços urbanos e infra-estrutura toda a ter-
ra necessária para acomodar o crescimento
das famílias de baixa renda em áreas urbanas
constitui um dos maiores, senão o maior dos
desafios que essas cidades enfrentam hoje.

A recuperação de mais-valia pode ser
entendida como a mobilização de parte (ou
o limite da totalidade) dos incrementos do
valor da terra atribuído aos esforços da co-
munidade para convertê-las em arrecada-
ção publica por via fiscal (através de impos-
tos, taxas, contribuições e outra formas) ou,
mais diretamente, em melhoramentos in
loco em benefício dos moradores ou da
comunidade em geral.

Essas mais-val ias urbanas resultam
em geral de ações alheias ao proprietário
e, mais notadamente, derivam da atuação
pública, seja através de investimentos em
infra-estrutura ou de decisões regulatórias
sobre o uso do solo urbano. Apesar dis-
so, esses incrementos do valor da terra,
sem uma intervenção por parte do poder
público para sua recuperação, são apro-
priados de forma privada.

Entre os principais instrumentos de
recuperação de mais-valia urbana utilizada
pelas cidades brasileiras, talvez a mais co-
nhecida e aplicada seja a Contribuição de
Melhorias. Quando o poder público mu-
nicipal realiza uma benfeitoria numa deter-
minada rua de um bairro, por exemplo, a pa-
vimentação de uma rua, é cobrada do pro-
prietário do imóvel um contribuição. Em
geral, o valor cobrado é proporcional ao
tamanho da fachada do imóvel.

Outro instrumento incorporado por
muitos municípios em suas legislações,
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desde o final dos anos 1970, é o Solo Cria-
do ou a Outorga Onerosa para fins de
Construção. Esse instrumento encontrou
muitas dificuldades para a sua implemen-
tação, sua eficácia depende do estabeleci-
mento de um Coeficiente Único de Apro-
veitamento do Solo. O estabelecimento
desse Coeficiente, para alguns técnicos –
tributaristas, juristas e urbanistas –, feriria o
princípio do direito de propriedade. Nes-
se texto, trataremos das experiências e ava-
liaremos a utilização de alguns instrumen-
tos, apoiados no princípio do solo criado
para a captação de mais-valias urbanas.

A Constituição Federal de 1988 trou-
xe mudanças importantes para o cenário
político, principalmente para os municí-
pios. De acordo com Carvalho

[...] a Constituição restituiu e ampliou o po-
der da esfera legislativa, introduziu a partici-
pação direta da sociedade e de suas associa-
ções na produção e gestão das políticas pú-
blicas, ampliou os instrumentos de contro-
le social sobre a ação estatal e recuperou a
autonomia da esfera municipal de governo,
dotando-a de maior volume de recursos fi-
nanceiros. ( 2002, p. 2)

Entre as atribuições dos municípios,
estabelece como competência do poder
público municipal a responsabilidade pela
execução da política de desenvolvimento
urbano. As diretrizes dessa política seriam
definidas através da realização do plano
diretor. O Estatuto da Cidade (Lei Federal
nº 10.257, de 10 de julho de 2001) vem regu-
lamentar essa competência dos municípios.

O mercado e o plano visto
pelos produtores da cidade:
o papel dos agentes
do mercado2

É possível identificar pelo menos três tipos
de agentes e empreendedores3 que atuam
no mercado imobiliário da maior parte das
cidades brasileiras: a) aqueles voltados à
produção e comercialização de imóveis
residenciais de alto padrão ou padrão mé-
dio alto. Em geral, esses empreendimentos
se situam em áreas nobres; b) aqueles vol-
tados à produção e comercialização de
imóveis para uso comercial ou de serviços;
e c) aquele voltados a produção de mora-
dias para a população de renda média bai-
xa e baixa renda. Em várias cidades brasilei-
ras, o circuito do capital imobiliário se res-
tringe a um pequeno grupo de agentes. Via
de regra, o que acontece é que o agente de
mercado é o proprietário do terreno, mui-
tas vezes é o empreendedor e o construtor
e, até mesmo, em alguns casos, o agente fi-
nanceiro – responsável por levantar recur-
sos para o financiamento da obra. As van-
tagens desse tipo de dinâmica reside no fato
de que a existência de proximidade entre
os agentes do mercado e os operadores do
poder público pode contribuir para criar
um ambiente favorável à “concertações”
para futuros empreendimentos de interesse
ao desenvolvimento da cidade e região.

Geralmente, existem alguns consensos
em relação à revitalização da área central e
à utilização do potencial turístico ambiental
da cidade, urbanização de áreas degradadas,
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não só para atrair novos investimentos, mas
para possibilitar a melhoria da qualidade de
vida dos moradores da cidade.

A divergência começa se evidenciar
em relação à forma de promover essas
ações. No processo de revisão do plano di-
retor do município de Vitória no Espírito
Santo, enquanto agentes do mercado
apontaram na leitura comunitária para a
flexibilização da legislação e o estabeleci-
mento de “índices de aproveitamento com-
patíveis com o desenvolvimento da cidade”,
setores da sociedade organizada reivindi-
cam o cumprimento e a impossibilidade de
se modificarem os padrões construtivos. A
mudança do padrão construtivo também
reflete a mudança da preferência pela esco-
lha de um produto. Se o mercado produz é
porque existe alguém disposto a consumir
aquele produto. Por outro lado, a verti-
calização acentuada de alguns bairros as-
susta os moradores de bairros residenciais
que vêem seus imóveis perderem o valor de
mercado, além de sofrer as conseqüências
dos novos empreendimentos: maior gera-
ção do fluxo de tráfego, provocando con-
gestionamentos, demanda de novos comér-
cios e serviços, o que força a mudança de
usos de bairros residenciais.

Grosso modo, as visões dos princi-
pais agentes do mercado e produtores da
cidade giram entre adotar uma legislação
mais restritiva e o seu oposto, a de flexibi-
lizá-la para incentivar a produção imobi-
liária e atrair investimentos para a repro-
dução da cidade. O poder público deve
entender essa dicotomia e criar canais de
gestão para realizar concertações no sen-

tido que a cidade continue o seu ritmo de
crescimento, e a sua vocação de cidade
central da região metropolitana e do es-
tado, com as necessidades de se manterem
suas c ar acterístic as com atr ativos
ambientais e turísticos. A utilização de ins-
trumentos como a Outorga Onerosa, a
Transferência de Potencial Construtivo,
demarcar as áreas com objeto de Opera-
ções Urbanas e até mesmo Consórcios
Imobiliários poderão ser utilizados como
instrumentos facilitadores do processo de
“concertação urbana”.

No entanto, alguns agentes do merca-
do não acreditam na capacidade do poder
público local em articular as demandas dos
agentes do mercado imobiliário, os novos
instrumentos e o processo de estruturação
da cidade. Na visão dos operadores do
poder público, os agentes do mercado
imobiliário têm um papel importante na re-
produção da cidade “formal”, no entanto
(para os operadores), os agentes do merca-
do são conservadores em relações a mu-
danças na legislação urbanística.

De fato, a maior parte dos agentes
vêem com sérias restrições a adoção de ins-
trumentos urbanísticos que possam limitar
o direito de construir, tais como a adoção
da Outorga Onerosa. Os agentes do mer-
cado acreditam que – caso esses instrumen-
tos sejam incorporados à legislação urba-
nística do município – a transparência das
regras, o preparo do corpo técnico do
poder público e um período de transição
seriam necessários para que a sua implanta-
ção não provoque transtornos à produção
imobiliária da cidade.
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Experiências com
instrumentos de recuperação
de mais-valias

Vários instrumentos de captação de mais-
valias urbanas foram adotados no Brasil ,
desde a década de 1980: outorga onerosa
do direito de construir, operações urbanas,
transferência de potencial construtivo uti-
lizando o conceito do Solo Criado.

O Solo Criado surge no debate do
planejamento urbano nos anos 1970, basea-
do em duas vertentes da regulação pública
do uso do solo urbano: a européia, desta-
cando as experiências francesa e italiana.
De acordo com Ribeiro e Cardoso, há a
constatação dos

[...] limites dos instrumentos urbanísticos,
basicamente o zoneamento, para conter a
elevação dos preços da terra, dos imóveis
e dos equipamentos e serviços urbanos e,
desta forma, reverter a segregação urbana
(2003, pp. 226-227);

e a experiência norte-americana que procu-
rou criar um mecanismo que flexibilizasse
as regras rígidas dos zoneamentos à lógica
do mercado. O jurista José Afonso da Silva
(1997) define o solo criado como solos
edificáveis artificiais, suportados pelos so-
los naturais dos lotes, abrigando seu con-
ceito quatro mecanismos básicos: 1. coefi-
ciente de aproveitamento único; 2. vinculação
a um sistema de zoneamento rigoroso;
3. transferência do direito de construir;
4. proporcionalidade entre solos públicos
e solos privados. Solo Criado será toda
edificação acima do coeficiente único,

quer envolva ocupação de espaço aéreo,
quer a de subsolo.

A util ização de instrumentos para
capturar as mais-valias urbanas nas cidades
brasileiras tem despertado discussões, no
entanto, poucos municípios conseguiram
implantar em suas legislações municipais
instrumentos dessa natureza sem provocar
um debate acirrado por diversos setores da
sociedade civil organizada. É interessante
perceber que, apesar do senso comum de
que é necessário possuir instrumentos para
regular o crescimento urbano das nossas
cidades de forma mais equilibrado, susten-
tável e justo, criar uma legislação que trate
a questão da recuperação de mais-valias
não tem sido uma tarefa fácil. De um lado
existem alguns urbanistas que acreditam que
a instituição da Outorga Onerosa flexi-
bilizaria a legislação em favor do capital
imobiliário e aumentaria a desigualdade
territorial das cidades, pois a aplicação do
solo criado, ao possibilitar um aumento na
densidade de ocupação de uma área, po-
deria auferir uma maior lucratividade ao
empreendimento privado. De outro, as
mais-valias capturadas por essa flexibi-
lização poderiam ser utilizadas para inves-
tir em setores menos privilegiados da cida-
de, os recursos provindos dessas operações
poderiam ser destinados a fundos setoriais
para habitação, regularização fundiária e/ou
de desenvolvimento urbano.

Alguns setores do mercado imobiliá-
rio vêem a adoção de instrumentos dessa
natureza como um entrave para a indústria
da construção civil , pois oneraria os custos
de produção, que seriam repassados ao
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consumidor final. Ribeiro e Cardoso argu-
mentam que, ao contrário do que afirmam
os agentes do mercado imobiliário, a sua
adoção contribuiria para o aumento da ofer-
ta de terra urbanizada e a longo prazo ocor-
reria uma diminuição no preço da terra.

Par a alguns juristas e tributaristas
como o Dr. Ives Grandas, a utilização da
Outorga Onerosa seria inconstitucional ,
uma vez que assumiria as características de
tributo sobre a propriedade privada que já
é taxada pelo IPTU. A venda de Outorga se-
ria, para o professor Grandas, bitributação.
Para essa corrente de juristas, a figura do solo
criado se caracterizaria como uma restrição
do direito constitucional da propriedade, já
que impediria o proprietário de construir. Na
verdade, o instrumento separa o direito cons-
titucional da propriedade do direito de
construir. De acordo com Carvalho

[...] o solo criado é a instituição de um novo
padrão de relacionamento entre os setores
público e privado, em particular os agentes
produtores de espaço urbano, esse mecanis-
mo vem romper com a natureza tão somen-
te regulatória dos instrumentos urbanísticos
tradicionalmente utilizados. A separação
universal e generalizada entre os direitos de
propriedade e de construção altera estrutu-
ralmente as relações entre aqueles setores,
submetendo-se as ações do setor privado às
decisões públicas. (2002, p. 14)

Para Maricato, referenciando-se aos
trabalhos de Fix (2000) e Withaker e Fix
(2001), os instrumentos de captação de
mais-valias urbanas como as Operações
Urbanas e a Outorga Onerosa podem,

[...] dependendo de como se dá sua aplica-
ção, representar um avanço social e político
ou reafirmar o primado do mercado. O tex-
to da lei não garante que o poder público
não seja capturado por interesses provados
ao investir os recursos captados na valoriza-
ção da própria área e, com isso, favorecer
apenas os empresários que aí investem.
(2002, p. 111)

 Já Smolka e Furtado defendem que
esse debate é ideológico, e que não se dis-
cutem os benefícios que os instrumentos de
recuperação de mais-valias podem trazer
para o planejamento da cidade.

A trajetória de implementação
em alguns municípios brasileiros

Destacaremos algumas experiências de
municípios que implantaram o instituto do
Solo Criado como a outorga onerosa em
Natal, Curitiba e Porto Alegre, as operações
urbanas e interligadas em São Paulo e Rio
de Janeiro. Realizaremos uma breve avalia-
ção de como o instrumento foi implanta-
do e os resultados obtidos. Veremos se os
recursos utilizados captados pela comer-
cialização dos potenciais construtivos ou
de mudança de uso foram investidos em
programas de habitação social geridos por
fundos municipais.

Natal - O Plano Diretor de Natal – Lei
Complementar nº 007, de 5 de agosto de
1994 –, em seu artigo 16, definiu que, nas Zo-
nas Adensáveis, os índices construtivos po-
deriam ser aumentados em regime de outor-
ga onerosa, permitindo assim a construção de



a valorização fundiária da propriedade urbana

cadernos  metrópole  16     pp. 121-139     2osem. 2006

129

área superior àquela permitida pela densida-
de ou coeficiente básico estabelecido pelo
zoneamento (D=180h/ha – C.A = 1,8). A
concessão atenderá o limite da densidade
construtiva máxima. Para obter a outorga o
empreendedor paga um valor corresponden-
te a 1% do valor do empreendimento.

Os recursos financeiros arrecadados
com a outorga vão para um Fundo Munici-
pal de Urbanização, que é gerido pelo
Conselho Municipal de Habitação e De-
senvolvimento Social (Conhabin) e devem
ser utilizados nos programas da política
habitacional do município. De acordo com
Bentes, a falta de agilidade para a aprova-
ção dos projetos, causada, principalmente
pela falta de adequação da estrutura muni-
cipal para atender às demandas do Plano
Diretor e pela ausência de uma política mu-
nicipal de habitação são os principais entra-
ves para a aplicação plena do instrumento.

A Outorga Onerosa foi utilizada em
duas situações: para a aprovação de novos
empreendimentos e para fins de regulariza-
ção. De acordo com Bentes (1997), a maio-
ria dos casos de utilização de outorga one-
rosa tinha como objetivo a regularização.
Em relação aos novos empreendimentos,
ela afirma ter havido até 1996, apenas qua-
tro processos (três residenciais e um de uso
comercial). Para Bentes, esse número redu-
zido de processo:

[...] explica-se pelo fato de os empreende-
dores terem feito estoque de projeto antes
da lei 007/94 entrar totalmente em vigor.
Nos seis meses de transição do Plano, regis-
trou-se o licenciamento de 300 empreen-
dimentos

que aprovaram os empreendimentos sob as
regras anteriores e mais permissivas (1997, p.
76).

Poder-se-ia utilizar a compra de ou-
torga para a regularização de edificações
existentes mediante parecer favorável do
Conselho Municipal de Planejamento Urba-
no – Conplam. Nesses casos, o valor da ou-
torga corresponderia a aproximadamente
4% do valor do empreendimento.

Curitiba - O solo criado existe des-
de 1990 e consiste na concessão de aumen-
to de potencial construtivo em determina-
das áreas da cidade, mediante pagamento
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH,
administrado pela Cohab. As normas de
concessão do potencial são reguladas por
legislação específica (lei de zoneamento e
uso do solo) e, nos empreendimentos, re-
sultam no acréscimo de área construída ou
número de pavimentos.

O Solo Criado em Curitiba foi cria-
do com o intuito de transferir imóveis ur-
banos ou recursos financeiros ao Fundo
Municipal de Habitação. A figura da Outor-
ga Onerosa aparece como Solo Criado –
Lei Ordinária nº 7.420 de 16 de março de
1990 –, com o objetivo de possibilitar o
aumento do coeficiente de aproveitamen-
to, adensando os terrenos ao longo da li-
nha expressa de ônibus. O instrumento
possibilitava o acréscimo de “potencial
construtivo e/ou número de pavimentos em
edifícios habitacionais nas diversas zonas
residenciais” (IPEA/IPPUC, 2002, p. 120).

O empresário interessado em empre-
ender acima do coeficiente pagaria pelo
potencial adicionado de acordo com uma
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tabela, que leva em conta, entre outros fa-
tores, a área acrescida como incentivo cons-
trutivo e a região onde estava inserido o
projeto. Toda a arrecadação resultante da
aplicação do solo criado era canalizada
para o financiamento de programas habita-
cionais de interesse social – loteamentos e
regularização fundiária.

De acordo com os dados da prefei-
tura municipal de Curitiba, em 2003, a ar-
recadação de Solo Criado, se constitui
como a principal receita do Fundo Munici-
pal de Habitação (FMH). Em 2003, segun-
do dados do Sinduscon, o sindicato das
empresas do setor, a construção imobiliá-
ria em Curitiba registrou o menor desem-
penho desde 1995. No primeiro ano de fun-
cionamento do mecanismo, quando ele
ainda não era conhecido, gerou receita de
R$273.000,00 (em valores atualizados). No
entanto os valores arrecadados, que atingi-
ram um pico em 1995, quando arrecadou
R$4.300.000,00 (em valores da época),
apresentaram queda nos anos seguintes.
Entre 1996 e 2001, a arrecadação média fi-
cou em torno de R$1.300.000,00 ao ano,
caiu para R$1.190.000,00 em 2002 e para
R$570.000,00 em 2003. De modo geral, a
evolução da receita do solo criado apresen-
ta altos e baixos diretamente relacionados
com o comportamento da economia.
O período de melhor desempenho ocorreu
entre os anos de 1994 e 1996, quando o
país vivia a euforia do Plano Real e as ati-
vidades econômicas estavam em proces-
so de expansão. Até 2003, o solo criado
arrecadou R$23.000,00, permitindo o
atendimento de 20,4 mil famílias, com

lotes, obras de urbanização ou títulos de
propriedade.

Porto Alegre – A legislação referente
ao Solo Criado surge em 1975 através da
publicação de um decreto municipal deter-
minando

 [...] que as áreas a serem extraídas ao proprie-
tário em razão de ampliação do sistema viá-
rio ou da implementação de praças e esco-
las (medidas propostas no Plano Diretor) se-
riam trocadas pelo direito de construir na
parte que permaneceu intacta, em operação
alternativa à desapropriação,

objetivando o financiamento de obras viá-
rias e de habitação de interesse social.

Em 1979, o instrumento foi alterado,
possibilitando a venda do potencial cons-
trutivo para terceiros e permitindo a nego-
ciação do potencial e sua utilização em
outras áreas. O potencial que poderia ser
disponibilizado para a venda correspondia
ao adensamento permitido pelo zonea-
mento não praticado em determinadas
áreas da zona em função da existência de
parques, áreas públicas, bens tombados e
áreas de preservação.

Desde 1994, a outorga onerosa é
feita a partir do estabelecimento de um li-
mite construtivo máximo por quarteirão,
na área de ocupação intensiva, que varia de
08 a 30%. A possibilidade de compra de
potencial construtivo adicional era ofer-
tada ao conjunto de proprietários de um
grupo de quarteirões em leilão público.
Foram realizados leilões de três em três
meses. Nessas ocasiões, eram definidos os
potenciais de construção a serem oferecidos
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e os preços mínimos para cada área. Além
desse mecanismo de leilão de potencial
adicional, o empreendedor poderia com-
prar até 100 m2 como “ajuste do projeto”
quando este ultrapassasse os parâmetros es-
tabelecidos pelo zoneamento. Essa compra
era feita através de uma guia paga na Secre-
taria da Fazenda e anexada às plantas, quan-
do da aprovação do projeto.

O instrumento foi sendo progressiva-
mente apropriado pelo mercado da cons-
trução civil, que utilizava cerca de 40.000 m2

por ano de potencial construtivo outorga-
do de forma onerosa – valor que represen-
tava em média 9% do total construído a
cada ano na cidade.

O município de Porto Alegre tratou
a cidade como um produto da articulação
de interesses dos diversos setores da socie-
dade. De acordo com Damásio (2000), o
planejamento não se restringiu a uma lei
congelada, e com isso foi possível:

[...] compreender o papel do poder públi-
co não mais como um mero normatizador
do investimento privado no urbano; exige-
se do Município, políticas e instrumentos
de gerenciamento do uso do solo urbano
que promovam o envolvimento dos agen-
tes produtores da cidade e que gerem
oportunidades de articulação dos interes-
ses público-privados.

Para atender a essa articulação, o mu-
nicípio trabalhou com o conceito de Pro-
jetos Especiais – empreendimentos urbanos
que, pela sua natureza, pelo seu porte, pelo
possível impacto na infra-estrutura urbana
ou pela proposição de normas diferenciadas

merecem uma análise específica. Damásio
destaca que esses projetos se constituíam,

[...] numa alternativa concreta de regulação
do uso e ocupação do solo que incorpora
a flexibilidade e que promove, desta forma,
a definição de parâmetros adequados às
especificidades e peculiaridades de uma de-
terminada gleba ou setor urbano.

O empreendedor poderia, através de
um Projeto Especial, propor normas dife-
renciadas para o seu empreendimento, des-
de que fosse mantido o potencial construti-
vo do terreno; este somente poderia ser au-
mentado a partir da compra de Solo Cria-
do, dentro dos parâmetros de monitora-
mento da densidade.

O conceito de Projeto Especial pos-
sibilitou qualificar setores da cidade atra-
vés de parcerias, articulando as oportunida-
des de investimento privado ao interesse
público, através das “Operações Concer-
tadas”. Conforme o texto da lei:

 Operação Concertada é o processo pelo
qual se estabelecem as condições e com-
promissos necessários, firmados em Termo
de Ajustamento, para implementação de
empreendimentos compreendendo edi-
ficações e parcelamentos do solo com ca-
racterísticas especiais, ou para o desenvol-
vimento de áreas da cidade que necessitem
acordos programáticos, adequados às dire-
trizes gerais e estratégias definidas.

De acordo com Damásio

[...] trata-se da oportunidade do poder
público, além de estabelecer normas
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diferenciadas para um caso especial atra-
vés do conceito de Projeto Especial, esta-
belecer também medidas mitigadoras dos
impactos advindos da implementação do
empreendimento, ou ainda, estabelecer
uma parceria para o desenvolvimento de
um setor ou área da cidade, articulando in-
teresses mútuos. (2000)

O Plano Diretor de Porto Alegre
classificou os Projetos Especiais como:
Pontuais – aqueles que cumprissem as nor-
mas gerais, porém necessitassem de análise
especial por condicionantes do próprio
lote; e os de Impacto Urbano I e II – aque-
les que envolvessem a proposição de nor-
mas próprias ou requeressem acordos
programáticos prévios a sua urbanização,
mediante Operações Concertadas.

Os projetos classificados como “de
Impacto” passavam pela análise e delibera-
ção do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Urbano Ambiental , órgão de
assessoramento do Prefeito, que tem como
composição um terço de representação go-
vernamental, um terço de representação de
entidades civis e o último terço de repre-
sentação comunitária, através de oito con-
selheiros que representam cada um uma re-
gião distinta da cidade.

São Paulo - Utilizou instrumentos de
captação de mais-valias urbanas como a
Outorga Onerosa do Direito de Construir
através das Operações Interligadas e das
Operações Urbanas Consorciadas.

As operações Interligadas se constituí-
ram numa alternativa criada por lei, através da
qual os proprietários privados poderiam al-
terar os índices de construtibilidade de seus

terrenos, doando à prefeitura um determina-
do número de Habitações de Interesse Social
(HIS) destinada as populações de baixa ren-
da moradoras em favelas.

A Lei 10.209 foi aprovada em dezem-
bro de 1986 e, em 1987, determinava que
uma porcentagem mínima de 50% do valor
do benefício econômico recebido pela
mudança dos coeficientes de construtibi-
lidade deveriam ser transformados em ca-
sas populares e transferidos a prefeitura
para atender às populações que residiam
em áreas de riscos (favelas).

A operação apoiava-se no conceito
do solo criado, o que quer dizer obter os re-
cursos financeiros para as intervenções pro-
postas a partir da outorga onerosa ao setor
privado do direito de construir adicio-
nalmente em relação às restrições impostas
pela legislação, que estabelece normas de
uso e ocupação do solo (zoneamento).

A lei orgânica do município de São
Paulo permite a realização das Operações
Urbanas em seu território. E a iniciativa de uma
Operação Urbana parte do poder executi-
vo, que demarca um perímetro onde estabe-
lece uma série de intervenções em infra-es-
trutura, ruas, avenidas, pontes, túneis, mora-
dias, etc. Cada Operação Urbana deve ser
aprovada por lei específica e, entre 1990 e
2002 (antes da aprovação do novo plano
diretor), foram aprovadas quatro operações
urbanas no município de São Paulo:

Operação Água Branca e Centro. Fo-
ram as primeiras que tiveram projetos  apro-
vados e renderam frutos de contrapartidas
econômicas. Pode-se dizer que foram ope-
rações exitosas, ainda que existam problemas,
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alheios à Operação Urbana propriamente
dita, que dificultaram o desenvolvimento
de todas as suas potencialidades.

Operação Urbana Anhangabaú-Cen-
tro (Lei n.12.349/97). Inicialmente chamada
de Anhangabaú, com um perímetro de cer-
ca de 50ha. posteriormente foi ampliada,
passando a se chamar Operação Urbana
Centro, ocupando uma área de 84,2ha. em
torno do centro histórico da cidade, espe-
cialmente nos distritos Sé e República. Seu
principal objetivo era requalificar a região
centr al ambientalmente, recuperar o
patrimônio histórico, canalizar as águas plu-
viais (para evitar inundações) e interferir
corretivamente na volumetria das quadras.

Nos primeiros três anos de vigência,
foram aprovados três projetos de oito pro-
postas apresentadas. O principal dispositi-
vo utilizado foi o que permite a regulariza-
ção onerosa das edificações irregulares. Ao
dizer que os edifícios pertencentes a empre-
sas privadas se encontravam em situação ir-
regular, o poder público reconhecia a gravi-
dade do problema e propunha alternativas
para sua resolução. Uma das alternativas seria
a demolição das edificações irregulares, o
que não seria interessante para o poder pú-
blico e muito menos para os empreendedo-
res privados. A Operação Urbana permitiu
que aquelas edificações construídas acima
do permitido fossem regularizadas por lei,
mediante a uma contrapartida econômica
destinada a obras no perímetro demarcado
da própria Operação Urbana.

Um quarto projeto aprovado foi ne-
gociado por US$2.100.000,00 e permitia
o direito de construção adicional em um

antigo edifício de uma empresa de distribui-
ção de energia elétrica transformando-o em
Shopping Center. Os projetos aprovados
no perímetro da Operação Urbana Centro
produziram cerca 5,5 milhões de dólares em
contrapartidas econômicas.

Operação Urbana Água Branca (Lei
11.774/95). Demarcava um perímetro de cer-
ca de 500ha. numa região relativamente
degradada da cidade, a Barra Funda. No fi-
nal dos anos 1990, foi aprovado um gran-
de projeto em terrenos que pertenciam a
uma antiga indústria tradicional paulista,
adquirida por um grande empreendedor
imobiliário, onde foram construídos quatro
grandes edifícios empresariais de um total
de 13 previstos compreendendo centros de
lazer, hotéis 5 estrelas, Shopping Center, etc.

Ao empreendedor imobil iário se
permitiu um coeficiente de aproveitamen-
to de 4,0, quando o permitido pela lei de
zoneamento originalmente era de 1,0; isto
significou um incremento 210.000 m2 aos
72.000 m2  ao seu direito de construir ori-
ginais. A contrapartida econômica devi-
da pelo empreendedor ao governo mu-
nicipal  foi  determinada em cerca de
US$20.000.000,00 dividida em treze in-
tervenções no perímetro da Operação Ur-
bana, entre as quais se destacaram as cons-
truções de uma avenida de cerca de 1,5 km
e de um túnel de 120 metros.

Operação Urbana Faria Lima (Lei
11.732/95). Constitui-se de um perímetro
de aproximadamente de 450ha. Essa Ope-
ração é bem diferente das anteriores, pois
foi lançada depois que o governo municipal
realizou grandes despesas com ampliação
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da Avenida Faria Lima e as desapropria-
ções necessárias. Foram gastos pelo po-
der  públ ic o municipal  cerc a de
US$150.000.000,00 a serem recuperados
com os projetos aprovados. Para diversos
autores e técnicos – Sandroni, Maricato, Fix
entre outros – do ponto de vista urbanísti-
co, essa operação era desnecessária, se con-
siderarmos que essa região já possuía um
grande dinamismo imobiliário. E do ponto
de vista financeiro, as contrapartidas econô-
micas obtidas não conseguiram recuperar
os gastos com a ampliação da avenida e as
desapropriações.

Operação Urbana Água Espraiada (fi-
nal de 2001). Para a viabilização dessa Ope-
ração foi criado um novo instrumento finan-
ceiro, os Certificados de Potencial Adicio-
nal de Construção - CEPACs. Esses certifi-
cados são emitidos pelo governo munici-
pal e vendidos em títulos ou utilizados di-
retamente no pagamento de obras, desa-
propriações e aquisições de terrenos para
a construção de Habitações de Interesse So-
cial. Os possuidores desses certificados
podem utilizar em projetos próprio dentro
do perímetro da Operação Urbana ou ven-
der a empreendedores interessados em se
utilizar o potencial adicional. Esse instru-
mento financeiro poderá ser importante
para que administração obtenha recursos
extra-orçamentários para a realização de
obras de infra-estrutura indispensáveis ao
desenvolvimento de uma região.

Esse instrumento materializa financeira-
mente a Outorga Onerosa e está previsto no
Estatuto da Cidade, podendo ser utilizado
amplamente nas Operações Urbanas.

No caso de São Paulo, a Outorga
Onerosa se relaciona apenas com as Ope-
rações Urbanas. O plano diretor de 2002
permite a captura de mais-valias em todo o
território municipal através da fixação de
um Coeficiente de Aproveitamento Básico
e um Coeficiente de Aproveitamento Má-
ximo. A possibilidade de se construir além
do coeficiente básico até o limite do coefi-
ciente máximo ocorre mediante uma con-
trapartida financeira por parte do interessa-
do, calculada segundo regras estabelecidas
no próprio plano diretor. O plano diretor
estabelece diferenças entre esses máximos
e mínimos, de acordo com cada região da
cidade. O mecanismo constitui, em sínte-
se, um importante meio de estruturação
urbanística e de arrecadação de fundos
para projetos próprios para o desenvolvi-
mento urbano.

Rio de Janeiro - O Plano Diretor da
cidade do Rio de Janeiro, em vigor desde
1992, tinha como objetivo reverter o pro-
cesso de segregação socioespacial, tão pre-
sente na cidade, assim como nas demais
grandes cidades brasileiras.

Os planos urbanísticos realizados
na cidade pouco trouxeram de novo em
termos de transformações que redundassem
em melhor ordenamento do espaço urba-
no, gerando aumento no bem-estar social
e qualidade de vida. Os dois principais
instrumentos contemplados pelo plano di-
retor do Rio de Janeiro são o Solo Criado
e o IPTU progressivo (conforme Cavalieri,
1994, p. 376). Esses instrumentos se consti-
tuíam numa inovação sem precedentes na
legislação municipal. O primeiro, previsto
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enquanto instituição de ônus pecuniário
para o licenciamento de edificações que
superem o coeficiente 1 de aproveitamen-
to do solo (respeitado o gabarito previsto
para a região) , e o segundo enquanto pe-
nalidade para o proprietário de terreno
infra-estruturado que não dê adequado
aproveitamento ao seu imóvel, pelo qual
majoram-se, ano a ano, as alíquotas relati-
vas ao imposto sobre a propriedade do
solo, até que se dê utilização ao mesmo, de
acordo com as o disposto no planejamen-
to para aquela determinada região da cida-
de em que o terreno, em questão, se encon-
tre. Visava contornar o problema básico
identificado na cidade, relativo à baixa dis-
ponibilidade de terra para a população ca-
rente de moradia, em função de seu alto
custo. Nesse sentido, buscaria induzir a ofer-
ta habitacional otimizando as possibilida-
des que esses “novos instrumentos” possi-
bilitariam. De acordo com Cavalieri,

[...] o Plano Diretor adotou a noção de que
o elemento vetor da política habitacional,
no âmbito do município, está menos na pro-
dução formal de moradias e mais no con-
trole institucional da propriedade urbana.
(Ibid., p. 382)

Desse modo, podemos dizer que o
plano diretor do Rio de Janeiro não tratou
de utilizar os instrumentos de captação de
mais-valias urbanas como um mecanismo de
arrecadação, mas como elementos de regu-
lação do uso do solo e da oferta de terras
na cidade, buscando interferir em alguns
aspectos da produção habitacional realiza-
da pelo mercado imobiliário formal.

No entanto, os dois principais instru-
mentos previstos para que o objetivo do
plano se realizasse plenamente – o Solo
Criado (identificado no Plano como “cria-
ção de solo”) e o “IPTU progressivo” – não
foram aplicados, pois dependiam da edi-
ção de outras leis municipais que regula-
mentassem sua aplicação.

Desenhando cenários

Os governos locais buscam por novas for-
mas de financiar o desenvolvimento urbano
e, para isso, de acordo com Dowall, é ne-
cessário desenvolver ferramentas fiscais, com
informações precisas sobre valores de terra
para avaliar os impactos que o desenvolvi-
mento de infra-estrutura provoca na variação
do preço da terra. Ao sistematizar informa-
ções de valor de terra, podemos avaliar criti-
camente a aplicação desses novos instrumen-
tos. Ao avaliar o impacto de investimentos
públicos, o governo local pode usar essa in-
formação para fixar impostos, tributos ou ta-
xas para capturar a mais-valia produzida por
tais investimentos (Dowall, 1994).

Entre o mercado e o plano, deve se
repensar,

[...] como o lugar privilegiado da redefi-
nição das novas formas de organização da
produção e do relacionamento entre a
ação do poder público e os agentes priva-
dos (...) (criando a possibilidade) de uma
nova contratualidade social na cidade.
(Abramo, 2001b, p. 9)

Acreditamos que essa nova contra-
tualidade possa ser construída nos vários
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municípios que estão revendo seus planos
diretores.

Não se deve esperar que o mercado,
por si só, tome a atitude de equilibrar essa
situação. O poder público, além das ações
diretas de intervenção – obras de infra-es-
trutura em áreas degradadas, investimentos
em serviços públicos, etc., – pode utilizar
instrumentos que induzam o mercado a pro-
duzir um equilíbrio territorial. Não é comum
que isso aconteça, mas, como vimos nas ex-
periências acima relatadas, existe um esfor-
ço para encontrar novos rumos para o de-
senvolvimento urbano nas cidades brasilei-
ras. Não existem receitas prontas, cada ci-
dade deverá a partir de suas necessidades e
possibilidades “acordar” regras que garan-
tam o desenvolvimento sustentado. É ne-
cessário, ainda, ter claro, que não adianta
nada desenvolver uma boa legislação se ela
não estiver condizente com a realidade lo-
cal. É preciso ressaltar que muitos dos pro-
blemas de gestão urbana e do mercado
imobiliário só encontrarão respostas efeti-
vas quando forem tratadas no âmbito da re-
gião metropolitana.

A seguir, propomos algumas conside-
rações passíveis de serem adotadas para que
poder público e mercados interajam e
encontrem soluções para a construção de
um espaço urbano melhor. No decorrer do
trabalho, tratamos de alguns instrumentos e
mecanismos que agora sintetizamos.

1) No que se refere à utilização dos
vazios urbanos: levantar terrenos vazios e

demarcar os subutilizados para serem ob-
jetos de intervenção ou de edificação com-
pulsória dentro de uma estratégia de provi-
mento habitacional e ou de empreendi-
mento de equipamentos públicos.

2) Ainda a respeito de imóveis sub-
utilizados, poderiam ser demarcados como
Zonas Especiais de Interesse Social , para
serem empreendidas Habitações de Interes-
se Social. Como áreas de uma percentagem
desses imóveis poderiam ser destinadas a
outros usos, os proprietários dessas áreas
demarcadas poderiam ter um aumento no
Coeficiente de Aproveitamento que pode-
riam ser utilizado no empreendimento ou
comercializado com novos empreendi-
mentos ou empreendimentos que necessi-
tem de regularização de sua edificação.

3) Instituir o instrumento do Solo
Criado, através da definição de Coeficien-
te Básico de Aproveitamento, Coeficiente
Máximo e Outorga Onerosa para os em-
preendimentos que necessitem ultrapassar
o coeficiente.

4) Demarcar áreas de Operações Ur-
banas visando aplicar melhor os instrumen-
tos de captação de mais-val ias urbanas
(com base no princípio do Solo Criado).

5) Utilizar instrumentos que possibili-
tem a Transferência de Potencial Construti-
vo em áreas de preservação histórica (cen-
tral) e ou ambientais.

6) Utilizar os canais de participação
para a gestão do solo urbano na cidade (au-
diências públicas, conselhos, etc.).
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Cenários

1 – Aprova o plano diretor

Prefeitura Mercado Efeito no espaço urbano

Implanta os mecanismos de
planejamento do solo urba-
no baseado o princípio do
Solo Criado e da Outorga
Onerosa para fins de cons-
trução

Apropria-se dos instrumentos
e começa a atuar em confor-
midade com as novas regras
e, ao mesmo tempo que em-
preende seus imóveis, contri-
bui para que os recursos da
cidade sejam aplicados de
forma mais justa e democrá-
tica

Com a apropriação da mais-
valia urbana, o poder públi-
co passa a investir melhor e
mais igualitariamente os re-
cursos para a reprodução da
cidade

2 – Aprova o plano diretor

Prefeitura Mercado Efeito no espaço urbano

Não consegue implantar os
instrumentos

O mercado continua agindo
sem nenhum controle e o es-
quema de livre concorrência
contribui para aumentar as
despesas de reprodução da
cidade

A si tuação de dualidade
territorial tende a crescer e
pode contribuir para o au-
mento ou a expulsão da po-
pulação de mais baixa ren-
da

Prefeitura Mercado Efeito no espaço urbano

Mesmo sem aprovação, a
prefeitura estabelece um diá-
logo com atores que produ-
zem a cidade e traçam me-
tas para que ela se torne
mais competitiva. Em contra-
partida, os agentes benefi-
ciados contribuirão para di-
minuir as desigualdades so-
cioterritoriais

1 – Se os agentes do merca-
do se colocarem como par-
ceiros

2 – Se os agentes não se co-
locarem como parceiros

1 – As ações estabelecidas
nas metas começam a trans-
formar a cidade, diminuindo
a irregularidade

2 – A produção da cidade
continuará a se dar de for-
ma desorganizada e repro-
duzindo a exclusão terri -
torial, aumentando os proble-
mas urbanos e, ao longo do
tempo, tornando inviável o
convívio

3 – Não aprova o plano diretor
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Notas

(1) Existe vasta bibliografia sobre esse tema, no entanto, várias correntes do pensamento bra-
sileiro, das mais diversas matizes, concordam que o modelo de desenvolvimento das ci-
dades brasileiras é excludente.

(2) Esta parte do texto foi elaborada a partir reuniões, oficinas realizadas com técnicos do
setor de planejamento, agentes e representantes do mercado imobiliário em municípios
que incorporaram a análise do mercado imobiliário no processo de revisão, particular-
mente de Guarulhos, na Região Metropolitana de São Paulo, e de Vitória, no Espírito
Santo.

(3) Quando me refiro a esses agentes estou me reportando àqueles que atuam do lado da
oferta e produção de bens imobiliários.
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